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CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

SEGUNDA CÂMARA DE 10/12/13           ITENS Nº59 E 60

INSTRUMENTOS CONTRATUAIS

59 TC-005088/026/08

Contratante: Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo.

Contratada: Mercosul Comercial Ltda.
Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame Licitatório: José Luiz Barbosa de Barros (Coordenador de Licitações).

Autoridade(s) Responsável(is) pela Homologação e que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Admir Donizeti Ferro (Secretário de Educação e Cultura).

Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Admir Donizeti Ferro e Iara Aparecida Gobbet (Secretários de Educação e Cultura).

Objeto: Fornecimento de uniformes escolares para alunos e professores da Rede Municipal de Ensino.
Em Julgamento: Licitação – Pregão Eletrônico. Contrato celebrado em 10-12-07. Valor – R$11.499.000,00. Termo de Aditamento celebrado em 29-04-08. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, publicada(s) no D.O.E. de 18-05-10.

Advogado(s): Osvaldina Josefa Rodrigues.

Acompanha(m): Expediente(s): TC-042519/026/07.

Fiscalizada por:    GDF-6 - DSF-I.

Fiscalização atual: GDF-7 - DSF-II.

REPRESENTAÇÃO

Expediente

60 TC-042519/026/07

Representante(s): Diana Paolucci S/A Indústria e Comércio.

Representado(s): Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo.

Responsável(is): José Luiz Barbosa de Barros (Coordenador de Licitações), Admir Donizeti Ferro e Iara Aparecida Gobbet (Secretários de Educação e Cultura).

Assunto: Possíveis irregularidades praticadas no Pregão Eletrônico nº 011/07, realizado pela Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo, objetivando o fornecimento de uniformes escolares para alunos e professores da Rede Municipal de Ensino.
Advogado(s): Ariosto Mila Peixoto e outros.

Fiscalização atual: GDF-6 - DSF-I.

RELATÓRIO

Trata-se de contratação firmada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO com a empresa MERCOSUL COMERCIAL LTDA. para fornecimento de uniformes escolares a alunos e professores da Rede Municipal de ensino.

Ao precedente Pregão Eletrônico nº 60272/07, publicado em 17/10/07, acorreram 09 (nove) interessadas. Após fase de lances, as três primeiras colocadas foram chamadas, cada qual a sua vez, para apresentação de amostras, com desclassificação das duas primeiras em função de desconformidades constatadas em seus materiais. O objeto foi adjudicado pelo critério de menor preço.

Formalizou-se o instrumento de contrato CLM.100.1 nº 165/2007 em 10/12/07, publicado em 21/12/07 para viger por 75 (setenta e cinco) dias ao valor de R$11.499.000,00 (onze milhões e quatrocentos e noventa e nove  mil reais). 

Pelo Termo de Aditamento CLM.100.1 nº 043/2008, de 29/04/08, publicado em 09/05/08, o ajuste recebeu acréscimos de quantitativos no valor de R$ 897.130,73, correspondentes a 7,80% (sete inteiros e oitenta centésimos por cento).

Pelo expediente TC-042519/026/07 a empresa DIANA PAOLUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO comunicou possíveis irregularidades no certame, consistentes na insuficiência do prazo de 24 (vinte e quatro) horas para “confecção de amostras de 9 itens, customizados, com silk-screen, brasão da Prefeitura e demais requintes”, bem como haver apresentado proposta mais vantajosa (em cerca de R$1.100.000,00) tendo sido imotivadamente desclassificada.

DF-6.3 (fls. 586/592) opinou pela improcedência do reclamo em função da disponibilização do edital por tempo razoável à confecção das amostras (de 27/10/07, data da publicação, até a abertura em 12/11/07); a desclassificação atendeu a item específico do instrumento convocatório, e teve por base parecer técnico do órgão licitador; houve “apenas 02 (duas)” desclassificações em nove propostas; constatou-se economia em face do valor inicialmente orçado; e a representante não contestou os efetivos motivos de sua desclassificação, “ou seja, não comprovou que suas amostras atendiam ao Edital.” No mais, o órgão instrutivo entendeu regulares a licitação, o ajuste e o termo aditivo.

Assessoria Técnica (fls. 595/599) acompanha a proposta da Fiscalização. Chefia de ATJ (fls. 600) no mesmo sentido.

Acionada (fls. 601/602), d. Secretaria-Diretoria Geral (fls. 603/607) pleiteou esclarecimentos quanto à exigência de amostras de todas as participantes em confronto com a jurisprudência desta Corte de Contas, à ausência de parâmetros objetivos de avaliação das provas solicitadas; ao prazo para sua apresentação; à aglutinação de produtos de segmentos variados (vestuário, calçados, bolsas e mochilas) em lote único; e à previsão de prorrogação contratual em ajuste com natureza de contrato de escopo.

Notificada (fls. 608), a Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo manifestou-se às fls. 611/620.

Contesta o apontado excesso de detalhamento das amostras. Explana tratar-se de matéria técnica, para a qual buscou a participação de engenheiro têxtil, por meio do Processo de Contratação – PC nº 60.262/2006. Apresenta, a partir de fls. 622, cópia do procedimento de dispensa de licitação e da “Análise de Engenharia Têxtil” que suportou as especificações utilizadas.

Assevera inexistir contestação ou recurso quanto às especificações e aos critérios de análise estabelecidos no instrumento convocatório, restando evidenciada a inocorrência de limitação a acesso por potenciais interessados em face dessas disposições.

Destaca não ter notícia de  impugnações ao edital em relação ao prazo para apresentação de amostras, bem como haverem os órgãos de instrução e técnico considerado suficiente o interregno entre a publicação do ato de chamamento ao certame e a data de abertura das propostas. 

Quanto à aglutinação de itens oriundos de segmentos distintos de mercado, diz haver considerado a viabilidade técnica e econômica da contratação e mais a indisponibilidade de mão de obra, espaço e logística de entrega pela Administração no prazo necessário ao atendimento da demanda. Lembra, ainda, ser permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, exatamente com vistas a propiciar maior número de interessados.

Por fim, no que respeita à prorrogação do prazo de execução, afirma a necessidade de readequação de quantitativos, resultando em demora na entrega da respectiva planilha final. Em função dessa situação, o órgão municipal entendeu por bem conceder prazo adicional, formalizado por meio de termo aditivo.

Pugna pela prolação de acórdão que reconheça a regularidade da licitação, contrato e aditamento.

Assessoria Técnica (fls. 661/663) considera aceitáveis as razões invocadas e conclui no sentido da regularidade da matéria.

Para a d. Chefia de Assessoria Técnica (fls. 664/667), as especificações das amostras  mostraram-se razoáveis, com destaque para a participação de equipe técnica especializada em consultoria na área têxtil e adequada competitividade em função da participação de nove interessadas. 

De outra parte, a despeito de não vislumbrar restrição à competitividade na aglutinação de itens determinada neste procedimento, em função tanto do número de partícipes quanto da possibilidade de reunião em consórcio, curva-se “diante da jurisprudência deste Tribunal que condena editais que prevejam o menor preço global para aquisição de uniformes escolares que englobem produtos de segmentos distintos” e conclui pela irregularidade da matéria. 

Já douta Secretaria-Diretoria Geral (fls. 668/674) entende admissível, no caso concreto, a reunião de itens diversos em lote único, em função da ampla liberdade à participação de empresas reunidas em consórcio, consoante jurisprudência desta Corte. 
De outro lado, não considera razoável a imposição de apresentação de amostras por todas as licitantes, mormente em face do número de artigos solicitados e do exíguo prazo para a providência. Invoca julgados no sentido de que as amostras somente devem ser exigidas do vencedor do certame e, ainda, com concessão de suficiente prazo para confecção.

Destaca, por fim, exclusão de duas licitantes em função dessas exigências. Reitera, também, entendimento de serem excessivas as especificações dos produtos pretendidos.

Conclui pela irregularidade da licitação, do contrato e do aditamento, bem como pela procedência da representação tratada no expediente TC-042519/026/07 com aplicação de multa ao agente responsável.

É o relatório.
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VOTO
Assiste razão à SDG quando diz admissível, no processo seletivo em exame, congregação de itens de natureza diversa em lote único, em função de o correspondente instrumento convocatório não haver obstado ingresso de proponentes em regime de consórcio, “sem limitar o número de integrantes tampouco a sua origem, brasileiras ou estrangeiras, o que, a meu ver, viabiliza a composição dos conjuntos de uniformes por meio da associação de sociedades que atuam nos diferentes ramos pertinentes aos itens que formam o referido kit”. Cita precedentes (TC-025892/026/10, TC-26224/026/10 e TC-026001/026/10).

De outro lado, persiste impropriedade que inviabiliza a aprovação da matéria. Refiro-me à imposição editalícia concernente à entrega de amostras por todas as licitantes, especialmente quando considerado o expressivo número de artigos submetidos à disputa.

Adverte o Secretário Diretor-Geral, ainda sobre essa específica questão, “que o expediente apenso aos presentes autos traz forte reclamo quanto ao momento estabelecido para sua apresentação, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas após a sessão de abertura do certame”.

Prossegue asseverando “proceder a crítica feita à exiguidade temporal para elaboração e apresentação das amostras haja vista que a Administração optou por solicitar mostruário personalizado dos uniformes, cuja confecção muito provavelmente demandará prazo superior àquele concedido.

Observo, ademais, que esta Corte não tem tolerado dispositivos editalícios que prevejam o envio e exame de amostras personalizadas senão do vencedor da contenda e, neste sentido, relembro decisão proferida (...)”.

Por todo o exposto, identificada regra de licitação que atenta contra o princípio da isonomia e diante da manifestação da Secretaria Diretoria-Geral e, sobretudo dos precedentes invocados no parecer de fls. 668/674, voto pela irregularidade da licitação, do termo de contrato e do aditivo, com acionamento dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93, e, via reflexa, pela procedência da representação tratada no expediente TC-042519/026/07.
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